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Estabelece as diretrizes a serem
observadas na elaboração e
execuçáo da Lei Orçamentária do
Municipio de CANINDÉ DE SÃO
FRANCISCO, Estado de Sergipe,
para o Exercicio de 2015, e dá
outras pÍovidências.

o PREFEITo Do MUNICíPIo DE CANINDÉ oE SÃO FRANcISco, ESTADo DE

SERGIPE, no uso dê suas atribuiçÕes legais e nâ conÍormidade da Lei Orgânica do

Municipio de cANlNoÉ DE sÃo FRANCISCO, Estado de Sergipe.

Faço saber que a Câmara Municipal eprovou e eu sanciono a seguinte lei:

CAPíTULo I

DAs DtsPostçóEs PRELTÍúINARES

Ari. í.o Sáo estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 1ô5, ll, da

Constituiçáo Federal, e em consonância com o art.4.., da Lei Complemenlar n.o

101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias para o ano de 2015, da

AdministrâÉo Pública Direta e lndireta do Município, nela incluidâ o poder

Legislativo, os Fundos e as Autarquias, compreendendo:

l- as diretrizês, objetivos e metas dâ Administração para o exercicio

proposto, em conformidade com o Pleno plurianual:
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ll - a estrutura, organizaÉo e diretíizes para a execução e alteraçÕês dos

orçamentos do Município;

lll - as disposições relativas às despesas de caÍáter continuado;

IV - as disposiçôes sobre as alteraçÕes na legislaÉo tributáÍia;

V - do não atingimento das Metas Fiscais;

Vl - das disposiçóes finais.

Parágnío único. lntegram esta lei:

l-Anexc de Metas Fiscais. subdividido em:

a) Metas ãnuais;

b) AvaliaÉo do cumprimento das metas Íiscais do exercicio anlerioÍ;

c) Metas Íiscais atuais comparadas com as Íixadas nos três exercícios

anteriores;

d) EvoluÉo do patrimônio lÍquido:

e) Origem e apliceção dos recursos obtidos com a alienaçáo de ativos;

0 Receitas e despesas previdenciáÍias do Regime Próprio de

Previdência dos Servidores;

g) Projêção atuarial do Regimê PrópÍio de Previdência dos Servidores,

h) Estimativa e compensaçáo da renúncia de receita;

i) Mârgem de expansáo das despesas obrigatórias de caráter

continuado.

ll - Anexo de Riscos Fiscais:

a) Demonstrativo de riscos fiscais e providências.

CAPiTULO II

DAS OIRETRIZES, OBJETIVOS E METAS

Art 2.' Em consonância com o disposto no art. 165, inc. ll, da

Constituição Federal, as prioridades do Orçamento-Programa para o Exercício de

2015, a serem apresentadas pelo Poder Executivo, obedeceráo às seguintes
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diretrizes especiais:

| - as obras em execuÉo terão prioÍidade sobre novos projetos, quando

náo houver fatos supervenientes, de novos projetos;

ll - as despeses com o pagamento de dívida pública, precatórios

trabalhistas, com pessoal, bem como com contrapaÍtida de financiamento, teráo

prioridade sobre as despesas decorÍentes de açôes de expansáo de serviços

públicos;

lll - o MunicÍpio eplicará, no mínimo,250lo (vinte e cinco por cento) do

pÍoduto da arrecadaçáo dos impostos, apurado conÍorme disposto na Lei Orgânica

do Municipio, e na Resolução n.o 243, de 13 de setembÍo de 2007, do Tribunal de

Contas do Estado de SeÍgipe, na manutenÉo e desenvolvimento do ensrno;

lV - o Município aplicará, no mínimo, 15% (quinze por cento) do pÍoduto

da arrecadaçáo dos impostos, apuredo conforme disposto na Emenda Constitucional

n.o 29, na Lei n" '14'l de 1310'112012 e na Resolução n.o 283 de 03 de outubÍo de

2013, do Tribunalde Contas do Estado de Seígipe, nas âçôes e serviços públicos de

saúde;

V - a receita própria das autarquias e fundos instituidos e mantidos pelo

Município, preservando-se a autonomia administrativa, patrimonial financeira e

contábil de cada um.

Vl - teráo prioridade esp€cial as programâções destinadas a:

a) constÍuçâo, reforma, manutenção de escolas, ampliação de vagas

escolares, com âmpliaçáo de salas de aula, combâte a êvasão escolar através de

incentivo âo estudo, ampliação e manutenÉo dos cursos de capacitação dos

proÍissionais da educaçáo, melhoriâ da qualidade de Educaçáo Básica - Educâçáo

lnfantil, Ensino Fundamental e EducaÉo de Jovens e Adultos, com aquisição de

uniformes, materiais escolares e equipamentos.

b) construção, reformâ, manutençáo de Unidades Básicâs de Sâúde,

melhorando e ampliando a capacidade dê atendimento da Rede de Atençáo Básica

do Municípioi

c) construçáo, reforma, manutenção de bibliotecas públicas municipais,
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com melhoÍiâ e aumento do acervo, inclusive, com informatizaçáo;

d) construção, reforma, manutenção dê creches municipais, visando a

melhoria da qualidade do atendimento, com a aquisiçáo de equipâmentos,

unifoÍmes, brinquedos e materiais educativos, obedecêndo, inclusive, orientação do

TÍibunal de Contas do Estado e do Ministério Público Especial, conforme Ofício GP

CiículaÍ n.o 04, de 25 de maio de 20'10,

e) aÉo integrada parâ a criança, o adolescente, inclusive, os

portadores de deÍiciência, com manutenção dos serviços dê apoio sociâl, conforme

art. 227, da Constituiçáo Federal, e, art. 253, da ConstituiÉo do Estado de Sergipe e

Oficio GP/Circular de n.o 05, de 30 de outubro de 2008, do Íribunal de Contas do

Estiado de Sergipe;

0 implementaÉo e manutenção de programas de erradicaÉo do

trabalho infantil, como o Pro.ieto Primeiro Emprego, com ênfase no combate ao

trabalho infantil e ao desemprego;

g) desenvolvimento de cultura, esportes e laze( com implementaçáo e

ampliaÉo de oficinas de arte, formaÉo de atletas em diversas modalidades,

parcêrias com entidedes de bairros, e, instâlação de equipâmentos junto a pÍâças e

áreas de concentraÉo populacional carentes de tais benefícios;

h) manutenção ê implementaçáo do programa de suplementaçáo

alimentâr visando o combate à desnutriÉo;

i) ampliaÉo e manutênÉo dos serviços prestados à terceiÍa idade,

com desenvolvimento de programâs e áÍeas voltadas parâ implantaçáo de

atividades geriátricas, com cêntro de referência ao idoso;

j) ampliaÉo dos seÍviços de saúde, com ênfasê êspeciâl nas áreâs dê

saúde mental, saúde do tÍabalhador, saúde da mulher, saúde da criança, sâúde do

idoso, saúde da família, saúde da pessoa excêpcionâI, e, nâ dê vigilância

epidemiológica; implementação, manutenção, inveslimentos em obras,

equipamentos e ampliâçáo dos serviços de atendimênto ambulatorial, hospitãlar e

Unidades Básicas de Saúde:

k) repasse de verbas que mntribuam com o funcionamento dos

serviços hospitalares;
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l) ampliação da rede de serviços especializados, com recursos dos

Governos Fêderâl e Esiadual, em especial os voltados para o Centro de Atenção

Espêcializadâ e o Centro de Especialidâde Odontológica;

m) atendimento e acompanhamento das condicionantes de saúde no

Programa Bolsa Família, atendendo as recomendações do Govêrno Federal;

n) implementaÉo e manutenção dos Programas de Sâúde da Familia,

Programa de Combate à Dengue, Prevenção da Tuberculose, Campanhas de

Vacinação e outros programas destinados à saúde pública;

o) implementaçâo e manutençáo do ProgÍama Cartão do Sistema

Único de Saúde - SUS no âmbito do Município, objetivando atender toda a

população, com informatização e modernizaçáo de todo o processo;

p) melhoria e manutengão da infÍaestrutura física do Município, com

pavimentação, recapeamento de vias, construÉo de acessos, construçáo ê

manutenção de prédios públicos, conskuçáo e manutenÉo de pontes e pontilhões,

e, demais obras; implantaÉo de redes de infraestruturâ urbana nas áreas mais

carentes do Município;

q) investimentos em saneamento básico, combate a invasáo de

pessoas em terrenos de situagÕes de risco, priorilariamente, em áreas mais críticas

do Município; conseÍvação da cidede com coleta de lixo, varriÉo de ruas, limpeza

de galeÍias e bocas de lobo, conservação de vias públicas, desassoreãmento de rios

e córregos, manutenção da rede de iluminação pública;

0 ampliação dos investimentos no sistema de transportes, sinalizaçáo,

operação, educação e estrutuÍa, visando maior racionalização e eficiência do

mesmo, e, outorgar, se necessário, à concessão do transporte coletivo do Município;

s) democratizaÉo das inÍormaçÕes de inleresse da populaçâo dô

Município, através de meios eletrônicos e publicaçÕes;

t) ampliaçáo e melhoria do sistema de abastecimento de alimentos com

atendimento a merenda escolari

u) desenvolvimento urbano desconcentrado, instalando equipamentos
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e serviços públicos em áreas de maior densidade populacional, onde ainda

inexistam tais benefícios;

v) mantêr entendimentos com as diversas associações comunitárias,

recebendo sugestões e deÍinindo prioridades das comunidades, objetivando a

obtenção de subsidios, como instrumento de planejamento dâs ações de governo e

de apoio à organização comunitária para estímulo à tealizaçâo de projetos com a

participação efetiva da comunidade;

w) melhoria no arendimento à população carente, na área de promoção

humana e assistência social e atendimento regionalizado à população do Município;

x) programa de regularizaçâo Íundiária, inclusive em seus aspectos

técnicos e jurídicos: ÍegulaÍizagío de loteamêntos, exigindo cumprimento da lei no

tocante à colocação de infraestrutura pelo loteador; desapropriaçÕes dê áreas do

Município, para construção de escolas, centros de recreaçáo, postos médicos e

outras estruturas fisicas de interessê público, enfim, para concretizaÍ operaçóes

urbanas; realizaçáo de prqetos paisagísticos para a cidade;

y) promoçâo do desenvolvimento econômico do Municipio, através de

recursos próprios ou em parcerias, tânto nas áreas industriais quanto na prestãçáo

de serviços, incentivando a regularização do pequeno empresário e do comércio

informal, com auxílio financeiro e com apoio de consultores; e,

z) manutenção e aperfeiçoamento da estrutura organizacional do Podêr

Executivo; informatizaçâo, com equipamentos e serviços para atender todas as

áreas da Administraçáo Municipal, oferecendo um atendimento com qualidade e

rapidez âos cidadãos usuários dos serviços públicos prestados pela municipalidade.

Vll - Será prêvisto no orçamenlo, manutenção e investimentos, cessão de

áreas e implementação nos programas destinados a:

a) atendimento financeiro alravés de convênios com a Secretaria de

Estado da Segurança Pública, fomecendo combustivel, pequenos reparos em seus

próprios vêículos, refeições e material de consumo e cessáo de servidores

municipais para colaborar nos serviços realizados na Delegacia Civil e no Batalhão

da Polícia Militar, instaiados no Município;

b) instalaçáo e manutenção de postos de segurança comunitário em
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bairros do Município, visando a segurançâ das escolas. das ruas, do patrimônio

público e dos munícipes, bem como, atuando na prevençáo de violência nas escolas

do Município;

c) manúenção de convênios com a Justiça Estadual, principalmênle

com a Eleitoral, ou atendimento de solicÍtação escrita do Juiz de Direito da Comarca,

para a disponibilizaÉo de yeÍculos, a/ou materiais de consumo para o Fórum da

Comarca e cessáo de seÍvidores municipais para colaborar na realizaçâo de

serviços:

d) formalizaÉo de convênios com Órgáos dos Governos Federal e

Estadual, paía prestarem serviços ao Municipio onde este podeÍá paÍticipar com

recursos financeiros, materiais ou humanos;

e) aquisição de Íinenciamento promovido pelas instituiçôes bancárias,

para eplicaçâo em projetos de reforma administrativa, aquisição de programas pâra

computador, equipamentos de informática, veículos e outros equipamentos;

Íinanciamento píomovido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Social -
BNDES, e outras instituiçôes bancárias, para âplicação em projetos de educação,

saúde, assistência social e obÍas;

0 melhoria da qualidade de vida dos munícipes através da melhoria do

espaço uôâno e das árêas de interesse ambiental, com realizaçáo de programes de

educaÉo ambienial, formagáo de agentes multiplicadores, realização de atividades

embientais na rede municipal de educaçào e outras instituiçÕes inlerêssâdas e de

campanhas educativas junto à população; implementação de projetos junto aos

Governos Federal e Estadual para as áreas de interesse ambiental, proteção aos

mananciais, resíduos sólidos e áÍeas especiais;

g) cessáo/doaÉo de áreas pelo Poder Público, a terceiros;

desapropriaçÕes voltadas ao desenvolvimento econômico do Município, tendo como

objetivo principal os investimentos na cidade e a geraçáo de empregos para a

população; e,

h) barateamento das obras de infraestrutura e de habitaÇáo mediante

implantaçáo de núcleos de produção comunitáriâ. \

w
Vlll - As açóes desenvolvidas para a política habitacional no Município
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estarão autorizadas para atender a cÍiaçâo e manutenção de ente público

responsável pela política habitacional no Municipio.

§ 1.o Os projetos habitacionais, quando nâo contarem com os recursos

obtidos por financiamentos subsidiados, deveráo ser Íealizados preferencialmente

com a pa(icipação das comunidades a serem beneÍiciadas poÍ tais projetos,

cabendo, ao Poder Público, o fornecimento de recursos necessários à aquisiçào dos

materiais, equipamentos, assistência técnica e o fornecimento da mão{e-obra

necessária.

§ 2.o As áreas habitacionais, ainda náo beneficiadas com o adequado

ordenamento urbano e de infraestrutura viária, deveráo contar, no mínimo, com a

constante manutençáo das áÍeas já existentes, por meio de desobstruções, limpeza

e cascalhamento, de forma a evitar, ao máximo, a erosáo, o deslize de áreas

êlevãdas e a inutilizaÉo dos traçados viários.iá desenvolvidos anteriormente.

lX - As açÕes desenvolvidâs para a política ambiental no Municipio

estaráo autorizadas para atender:

â) os projetos relacionados com as áreas de interesse âmbiental e das

políticas de uso e ocupaçáo do solo, que seráo implementadas com projetos de

planejamento de bairÍos e plano de ocupação das Areas Especiais de lnteÍesse

Ambiental:

b) implementaÉo e manutenÉo do geoprocessamento,

reordenamento da numeraÉo de lotes, residências para endereçamento postal;

c) obrâs, implantaçáo, manutençáo e serviços de adequaçâo dê

parques e praças em regiÕes carentes ambientalmente desses equipamentos;

d) manutençáo e implemêntação de programa integrado de resíduos

sólidos, promoçáo do uso ambientalmente sustentável para as áreas de proteção

aos mananciais,

e) reorganizar e manter o controle urbano através da aplicaçáo de

legislações urbanistas vigentês, de capacitação dos proÍissionais envolvidos e da

modernização dos equipamentos necessários, e, elaboraçâo de índices sociais

objetivando a orientaÉo dâs políticas públicas.
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X - As açóes desenvolvidas paÍa a politica de saúde no Municipio,

estaráo eutorizadas para âtendêr:

a) manutençáo e implementaÉo do Fundo Municipal da Saúde - FMS,

de acordo com as noÍmas estabelêcidas em leis fedêíeis, estaduais e municipais), e,

em conformidade com os padrôes determinados pelo Ministério da Saúde, com

gestor e conselhos que deverão ter a responsabilidade de gerir e Íiscalizar este

Fundo, conforme Leis Federais n.o 8.080, de 19.09.1990 e n .o 8.'142, de 28.12.1990,

b) cessáo ou doação de áÍea munacipal ou de terceiros, que venham a

ser adquiridos pelo Município, para o Governo do Estado de Sergipe, paÍa

construção de prêdio ou instalação, dê acordo com os convênios assinados com o

Governo Estadual;

XI - As Açôes Desenvolvidas para a política de Assistência Social no

MuniciDio êstarão aulorizâdas para atender:

a) Menutenção e implementaÉo do Fundo Municipal de Assistência

Social - FMAS, de acordo mm as normas estabelecidas e Leis (Federal, Estadual e

Municipal), e com os Padróes determinados pelo Ministério do Desenvolvimento

Social e Combate à Fome através de Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS e

Oficio Circular no 4232011 DEFMS/SNAS/MDS de '12 dê setembro de 2011.

b) contÍataçâo de empresa de consultoria e assessoria, objetivando um

melhoÍ gerênciamento dos recuÍsos Íinanceiros, ofeÍecendo orientâções, e

prestando assessoramento a todos os sêrvidores envolvidos na área de Assistência

Socialdo Município.

Art. 3.o A realizaÉo dos investimentos previstos no ârtigo anlerioÍ

obedecerá a sêguinte ordem de prioridade:

l- os investimentos, inseridos no Plano Plurianual de lnvestimentos,

iniciados e/ou com conclusâo prevista para o exercicio de 2015;

ll - os investimentos em Íase de execuÉo, inseridos no Plano Plurianual

de lnveslimenlos, que não serão concluidos em 2014; e,

lll - os invêstimentos inseridos no Plâno Plurianual de lnvestimentos. a



PREFEITURA MUNICIPAL DE CANNDÉ DE SÃO FRANCISCO
GABTNETE DO PREFEITO

serem iniciados êm 2015, que não seráo concluídos nesse exercicio.

Art /t.o A transÍerência de recuÍsos humanos e Íinanceiros a êntidades

públicâs e privadas deverá atender o disposto nos arts. 25, 26 e 27 da Lei

Complementiar n.o l0l, de 04 de maio de 2000, e, adicionalmente, considerando a

natureza e a finelidade da tÍansÍerência, os preceilos esiabelecidos na Lei Orgânica

da Assistência Social - LOAS, no Estatuo da Crrança e do Adolescente - ECA, na

Lei de DiretÍizes e Bases da Educação - LDB, na Lei Orgânica dâ Saúde e demais

normas vigenles do Sistema Único de Sâúde.

Art. 5.o A concessão de beneficios fiscais com base na legislação

municipal vigente, bem como qualqueÍ prqeto de lei que objetive conceder ou

ampliar isênçáo, incenlivos ou benefícios de natureza tributária ou náo tributáriâ, que

impliquem renúncia de receila, geÍando efeitos sobre a receita estimadâ para o

orçâmento de 2015, somente poderá ser âpÍêciado caso seja de elevado alcance

social e de interesse público justiÍicado, e atenda ao disposto num dos incisos do

caput do aÍ1.14, da Lei Complementar n.o 101, de 04 de maio de 2000.

Art 6.0 O Poder Executivo através de seu órgáo competente disciplinará

a execuçáo orçamentária de 2015, obedecidas as Diretrizes Orçamentárias fixadas

na presente lei, especialmente no que tange ao controle necessário para se atingir o

equilibrio entre receiias anêcadadas e despesas empenhadas, e em crnsonáncia

com os dispositivos da Lei Complementar n.o 101, de 04 de maio de 2000.

CAPíTULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÂO DO ORçAMENTO

Seção I

De Aprêsentaçâo do Orçamento

v

Y,'
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Art 7.o O orçamento fiscâl compÍêenderá a programaçâo dos Poderes

Executivo e Legislativo do Município, seus Fundos, Órgãos e Autarquias instituidas e

mantidas pelo Poder Público e será elaborâdo levando-se em conta a Estrutura

Organizacional do Municipio.

Art 8.o O orçamento discriminará a despesa por unidade orçamentáÍia,

detalhada por catêgoria de programação até o nivel de elemento de despesa.

§ 1.' É dispensada a autorizaÉo legislativa específica para a crieçáo e

transÍerências entre os valores dos desdobramentos de um mesmo elemento de

despesa.

§ 2.o As vinculaçóes orçamenÉrias (destinaçáo de recursos) poderão ser

alteradas por ato do Poder Executivo paÍa atendimento das necessidedes de

execução orçamentária.

§ 3.o O Poder Legislativo do MunicÍpio terá como limites de despesas o

estabelecido na Emende Constitucional n.o 25, de 14 de fevereiro de 2000.

Art 9.o Na Lei Orçamentária constará também, em unidades

orçamentárias êspêciÍicas, as dotações destinadas:

l- a Íundos especiais;

ll - às ações de saúde e assistência social;

lll - ao Regime Geral de Previdência;

lV - à manutençâo e dêsênvolvimento do Ensino Básico;

V-aconcursopúblico;

Vl - à mnc€ssáo de subvençÕes, auxílios e contdbuiçÕes;

Vll - a aliênação de bens;

Vlll - a convênios;

lX - a programas sociais;

X - ao pagamento de pre&ltórios judiciais;

Xl - a opeíâçÕês de crédito:

Xll - a desapropÍiaçÕes de bens imóveis;

Xlll - à amortizaçáo, aos juros e à concessáo da divida fundada interna.
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Art 10. O projeto de lei oÍçamentária que o Poder Executivo

enceminhaÍá ao Legislativo será constituído de:

I - texto da lei;

ll - quadros oÍçamentários consolidados, inclusive quadÍos adicionais quê

demonstÍem o efeito das transferências finânceiras (intêrferências ativas e passivas)

entre órgâos e entidades do Município:

lll - anexo dos oÍçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a

Íêceita e a despesa na forma definida nesta lei municipal.

AÊ í1. Pâra efeito do disposto nêstê Capítulo, o Poder Legislativo do

Município e as entidades da AdministraÉo lndireta, encaminhaÍão ao Poder

Executivo, até o dia 30.07.2014, sua respectiva proposta orçamentária parcial, para

fins de consolidação do projeto de lei orçamentária, obseÍvadas as disposiçôes

desta lei municipal.

Seção ll

Do Equilíbrio ontrê Receitaa e Despêsas

AÍt. í2. A Lei Orçamentária conlerá reserva de contingência constituída

de dotaÉo global e conespondeÍá, na Lei Orçamentária a no minimo 0,1o/o (zero

vírgula um por cento) da Íeceita corrente liquida prêvista para o Município para o

alendimento de passiyos contingentes e eventos Íiscais imprevistos, considerando-

se, neste último, a possibilidade de destinaÉo para â abertura de créditos

adicionais, nos termos da Portaria n.o 163, da Secretaíia do Tesouro Nacional, art.

8.o, conforme anexo de risms Íiscais.

§ 1.o Não será considerada, para os efeitos do percentual de que trata o

capuÍ deste ârtigo, a reservâ à conta de receitas vinculadas dos fundos e das

entidades da administração indireta, cuja utilizaÉo fica autorizadâ até o limite

previsto na Lei Orçamentária.

§ 2.o A reserva de contingência, como fonte de recursos paÍa â abertura

tl
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de créditos âdicionais para outros êvenlos Íiscais nãopoderá exceder à previsão

contida no anexo de riscos Íiscais, podendo ser utilizada livremente, como fonte de

recursos a paÍtir do segundo semestre do exercício.

Art'13. Para os efeitos do art. 16, da Lei ComplementaÍ n.o 1012000:

l- integrará o processo administrativo de que trãtâ o art. 38, da Lei

Federal n.o 8.666, de 21 de junho de '1993, para as despeses de projetos relêvantes,

bem como os pÍocedimentos de desapropÍiação de imóveis uóanos a que se reÍere

o § 3.o, do art. '182, da Constituiçáo Federal, o impacto orçamentário e Íinanceiro e a

declaraçáo do ordenador da despesa sobre a adequação orçamentária e Íinanceira;

ll - entendem-se como despesas inelevantes, para Íins do § 3.o, do art.

'16, da Lei Complementar n.o 10112000, aqueles cujos valores não ultrapâssarem os

limites a que se referem os incisos le ll, e o parágrafo único, do art.24, da Lei

Federal n.o 8.ô66/í993, com redação alterada pela Lei Federal n.o 11.10712005.

Seção lll

Dos Rêcur3os Correspondentês às Dotações Orçamentárias

Compreendidos os Cráditos Adicioneb Oesünados ao Poder Legislaüvo

ArL '14. O Poder Legisleiivo do Municipio terá como limite de despesas

em 20'15 para efeito de elaboÍação de sua respectiva proposta orçamentária, a

aplicaÉo do percentualde 7% (sete inteiros por cênto) sobre a receita tributária e de

transferências tributáÍias do Município arrecadadas em 2014, nos termos do art. 29-

A da Constituição FedeÍal.

PâÍágrâfo único. Em caso da náo elaboraÉo do cronograma de

desembolso, os repasses ao Legislativo se darão na foÍma de parcelas mensais,

iguais e sucessivas, respeitados, igualmente, os limites de que lrata o capuÍ deste

artigo.

tl
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Art 15. O repassê financeiro relativo aos créditos orçâmentários e

edicionais será feito diretamênte em conta bancária indicada pelo PodeÍ Legislativo

até o dia 20 de cada mês.

§ 1.o As arrecadaÉes de lmposto de Rendâ Retido na Fonte - IRRF,

rendimentos de aplicaçôes Íinanceiras e outras que venham a ingressar nos cofres

públicos por intermédio do Legislativo, seíâo contiabilizadas no Executivo como

receitâ municipal.

§ 2.o Ao final do exercício financeiÍo, o saldo de recuÍsos em

disponibilidade do Lêgislaüvo será devolvido ao Poder Executivo, deduzidos os

valores correspondentes ao saldo do passivo íinanceiÍo considerando-se somentê as

contas do Podêr Legislativo.

Seçáo lV

Das DiEposiçóe3 §obre Novos Projetos

Art í7. Além da observância das prioridades e metas de que trata esta

Lei Municipal, a Lei Orçamentáíia e seus cráJitos adicionais, somente incluiráo

projetos novos após:

| - adequadamente contemplados todos os proJetos em andamento com

recursos necessários âo término ou à obtenÉo de uma unidadê completa;

ll - assegurados os recursos de manutenÉo do patrimônio público e,

efetivamente, o Poder Público estiver adotado as medidas necessárias para tanto;

lll - pêÍfeitamente deÍnidãs suas fontes de custeio;

lV - os recursos alocados destinar-se-ão a contÍapartidas de recursos

federais, estaduais ou de opeÍaçÕes de cÍ&ito, com o objetivo de concluir etapas de

uma ação municipâ|.

Parágrefo único. Não constitui infraÉo a este artigo o inicio de novo

projeto, mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente

previsão de recursos orçamentáÍios e Íinanceiros para o alendimento dos projetos

em andamento ê novos.

I.l
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Sêção V

Da Transferênciâ do Rocursos para as Entidedes da AdminÉtraçâo lndireta

ArL í8. O Município Doderá efetuar transÍerências Íinanceiras,

autorizadas em lei especíÍicâ, conforme preconiza a ConstituiÇáo da Repúblicâ, art.

167, inc. Vlll, a entidades da AdministraÉo lndireta alé os limites necessáÍios à

manutenção das entidades ou investimentos previstos e que não haja suficiente

disponibilidade financeiÍa, respeitados os limites orçamentários dâs entidades.

Aê í9. A Lei Orçamentária poderá reservâr recursos para a

transferência Íinanceirâ a consórcios públicos que fizer parte, fundamentado na Lei

Federal n.o 11.107, de 06.04.2005 e regulamentado por Lei Municipal.

Sêção Vl

Des Transferências de Recursos perâ o Sêtor Privado

ArL 20. Somente será autorizada a transÍerência de recursos a título de

subvenções sociais, auxílios ou contribuições a entidades privadas ou a pessoas

físicas, se observadas as seguintes condições:

| - plano de aplicaÉo dos ÍecuÍsos solicitados,

ll - comprovaçáo que a entidade não visa lucro ê que os resultados são

investidos para atender suas finalidades;

lll - comprovâção de que os cargos de direção náo sáo remunerados;

lV - balanço e demonstraçóes contábeis do último exercício.

§ 1.o Em caso de pessoa física o pedido deverá ser documentado e

conter, exclusivamente, o documento previsto no inciso I do caput deste ai-tigo.

§ 2.o Ocorrendo o deferimento por parte do Executivo este solicitará,

através de projeto de lei, autorização formal ao Legislativo.

§ 3.o Após a aplicação dos recursos o Executivo concederá prazo de 30
\p
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(trinta) dias paÍa a prestaÉode contas, devendo ocorrer a devoluçâo dos valores no

caso de desvio de fnalidade.

Art 2í. A transferênciâ de recursos públicos para mbrir dé,rclÍs de

pessoas juridicas com a Íinalidade de conceder benefÍcios fiscais ou econômicos,

além das condiçôes Íiscais previstas no art. 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal,

deverá ser autorizada por lei específica e, ainda, atender a uma das seguintes

condiçôes:

I - a necessidade deve ser momentánea e recair sobre pessoa fisica ou

entidede cuja ausência de atuação do Poder Público possa justiÍlcar a sua extinçâo

com repercussão social grave no Município;

ll - incentivo fiscâl pera â instalaÉo e manutençâo de empresas

industriais, comerciais e de servlços, nos termos do que já dispõe a Lêgislaçáo

Municipal;

lll - no que se referê à concêssáo de empréstimos destinedos a pessoas

Íisicas e jurídicas, além do pagamento dos encargos financeiros de juros não

inferiores a 12o/o (doze inteiros por cento) ao ano ou eo custo de captaÇão, nos

lermos do aft.27, da Lei Complemeniar n.o 101/2000, estês ficam condicionados

ainda a:

a) formalizaÉo de contrato ou congênere;

b) aprovaÉo de projeto de investimentos pelo Poder Público;

c) acompanhamento de execução;

d) pÍestaçâo de contas.

Pârágrefo único. Lei especíÍica poderá, conforme possibilita o parágrafo

único do art. 27, da Lei Complemenlar n." 10'1/2000, estabelecer subsídio para

empréstimos de que treta o inciso lll deste artigo.

Seçáo Vll

Dos Créditos Adicioneis
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^tL 
22. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão

apresentados na forma da Lei OÍçamentáÍia Anual, observado o art. 12, da Lei

Complemeniar n.o 101/2000.

Perágrafo único. Os cÍéditos adicionais especiais e extraordinários, se

abertos nos últimos quetro meses do exercício ânterior, poderáo ser abertos pelos

seus sâldos, no exercício e que se refere esta lei municipal, por decrêto do Poder

Executivo, mediante a indicaÉo de Íecursos do exeÍcício em que o cÍédito Íor aberto,

desde que exista previsáo na leique dispôe sobre o Plano Plurianual.

Seção Vlll

Da Transposição, Remaneiâmonto e Transferência

^rt 
23. Fica o Poder Executivo, mediante Autorizâção do Poder Legislativo,

autorizado a efetuar transposição, remanejamenlo e transferências de
dolações orçamentáÍias.(Redação dada pela emenda modiÍicativa 0 112014)

§ Lo A tÍansposiÉo, remanejamento e transferência são instrumentos de

flexibilizaÉo orçamentária, difeÍenciando-se dos créditos adicionais que têm a

função dê corrigir desvios de planejamento;

§ 2.' As alteraçÕes previslas no capu, deste artigo ficam limitadas a 800/o

(oitente por cento) do valor total do orçamento.

CAP|TULO IV

DAS DTSPOS|çÕES RELATTVAS ÀS OESPESAS DE CARÁTER CONTTNUADO

Seção I

Do Aproveitamento dâ Margem de Expansão das Despêses Obrigatórias
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dê Carât6r Continuado

AÉ 24. AcompensaÉo deque trata o art. 17, § 2.", da Lei Complementar

n.o ,0í/2000, quando da criação ou aumento de despesas obrigatórias de caÍáteÍ

continuado, no âmbito do Poder Executivo, AdministraçÕes lndiretas e Poder

Legislativo, poderá ser tealizada a partir do aproveitamento da respectiva margem

de expansão.

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo e Executivo, inclusive as

entidades da AdministraÉo lndireta, manterâo controles sobÍe os valores já

aproveitados da margem de expansão.

Sêção ll

Des DsspEsas com Pessoal

Art 25. Os projetos dê lei sobÍe criação ou trânsformaçâo de cargos,

bem como os relacionados ao aumento de gastos com pessoal e encargos sociais

deverão ser acompanhados, além de previsão específica nesta lei municipal, dos

seguintes documentos:

| - de deliberação do oÍdenador de despesas com as premissas e

metodologia de cálculo utilizado, conforme estabelecem os arts. 16 e 17 da Lei

Complementa, n.a 10'1/2000;

ll - simulação que demonstre o impacto orçamentário e financeiro da

despesa com a medida proposta e a análise sobÍe o mérito do resultado obtido;

lll - comprovação da não afetaÉo das meias Ílscais pâra o êxercicio.

Parágrefo único. Fica autorizada a revisáo geral anual da remuneração

dos servidores públicos e dos subsídios de que tratam o § 4.', do art. 39, da

Constituiçáo Federal.

Art 26. Desde que observado o disposto no art. 169 da Constituiçáo

Federal, nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar n.o 10í12000, os PodeÍes
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Executivo e Legislativo podêrão encaminhar pÍojêlos de lei objetivando a revisáo dos

seus quadÍos dê pessoal, paÍticularmênte do plano de cargos, €rreiras e salários,

de forma a:

| - concedêr vantiagens e aumentaÍ a remuneÍaÉo dos servidores;

ll - criar e eíinguir cargos públicos e alterar a estrutura de carreiras,

lll - prover caÍgos efetivos, mediante concurso público, bem como testes

seletivos, contratiações por tempo determinado, em pêÍiodo estritamente

ne@ssário, respêitado o disposto na legislaÉo municipal vigente;

lV - melhorar a qualidade do serviço público mediante a valorizaÉo do

servidor municipal, reconhecendo a funÉo social do trabalhoi

V - proporcionaí desenvolvimento profissional de servidores municipais

mêdiante a .ealizaçáo de pÍogramas de treinamento.

ArL 27. A criação ou aumento do número de cargos, além dos requisitos

mencionados nos artigos anteriores, atenderá tamtÉm:

| - existénciâ dê prévia dotação orçamentária, suÍiciente para atender as

projeçôes de despesas com pessoal e os acréscimos dela decorrentes;

ll - resultar de ampliaÉo de aÉo governamental, decorrente de

investimentos ou de expansào de serviços devidamente previstos em Lei

Orçamentária Anual.

AÉ 28. No exerclcio de 2015, a realizaÉo de serviços extraordinários,

quando a despêsa houver uttrapassado os 51,3% (cinquenta e um inteiros e tÍês

décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros ê sête décimos por cento),

respeclivamente, no Pode[ Executivo e Legislativo, exceto no caso previsto no art.

57, § 6.0, inc. ll, da Constituiçào Fedêral, somente poderá ocorrer quando destinada

ao atendimento de relevante interêsse público que ensejem situaçÕes emergenciais,

de risco ou de pÍejuízo paÍa a sociedade, entÍe estes:

I - situaçóês de emêÍgência ou calamidadê pública;

ll - situaçÕes em que possam estar em risco a segurança de pessoas ou

bens:
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lll - a relaçáo custo-beneíicio se revelar favorável em relação à outra

alternetiva possível em situações momentâneas.

CAP|TULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAçOES NA

LEGISLAÇÀO TRIBUTÁRIA DO MUNICiPIO

ArL 29. A concessão ou ampliação de incentivo, isenção ou beneficio de

natureza tributária ou financeira, náo consideÍadas na estimativa da receita

orçamentária, somente entrará em vigor após as medidas de compensâçáo previstas

no inc. ll, do aí'. 14, da Lei Complementar n.o 101/2000.

CAPÍTULO V
DAS DTSPOSTçÓES RELATTVAS À

DíVIDA PÚBLIcA MUNIcIPAL

Art.30 - CompÕe a Dlvida Pública Municipal â divida consolidada,
incluídos no montante, calculado os débitos relativos âos Precatórios Judiciários de
natureza comum ou alimentícia, conforme determina o Art. 100, § 1o da Constituiçáo
Federale demais dispositivos da legislaÉo vigente.

Art.3'í - A Procuradoria Geral do Municipio encaminhará à Câmara
Municipal, até o dia 31 de Julho do corrente ano, â relação dos débitos decôrÍentes
de Precatórios Judiciários a serem incluídos na Proposta OrçamentáÍia de 2015,
determinados pelo Art. 100, § 10 da ConstituiÉo Federãl e demais dispositivos da
legislaçáo vigente.

Parágrafo Único. - O Custeio dos Precatórios correspondentes às
sentenças judiciárias de que trata o caput deste Artigo será previsto em dotaçÕes
Consignadas no Orçamento da Procuradoria Geral do Município.

CAP|TULO VI

DO NÃO ATINGIMENTO DAS METAS FISCAIS
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AÉ 32. A limitaçao de empenho e movimentação financeira de que trata

o art. Lo, da Lei Complementar n.o 101/2000, serão êfetivâdas, separadamente, por

cada PodeÍ do Município e êsÍera do governo.

§ 1.o Constitui critérios para a limitação de empenho e movimentiaçâo

financeira, a seguinte ordem de prioridade:

| - no Poder Êxecutivo:

a) diárias;

b) serviço extreordinário;

c) convênios;

d) realizaÇão de obras;

e) reduÉo de despesas com equipamentos e material permanente.

ll - No Poder Legislativo

a) diárias;

b) realização de seÍviço extrâordinário.

§ 2.o Em não sendo suficiente ou inviável sobopontode vista de

administraÉo, ã limitaÉo de êmpenho poderá ocorrer sobre outras despesas, com

exceção:

| - das despesas com pessoal e encargos;

ll - das despêsas necessáÍias para o atendimento à saúde

populaçáo e ao atendimento do mínimo constitucional na manutençáo

desenvolvimento do Ensino Básico.

da

e

§ 3.o Na hipótese da ocoÍrência do disposto no capuf deste artigo, o

Poder Executivo comunicará ao Legislativo, eté o vigésimo dia do mês subsequente

ao Íinal do bimestre, acompanhamento dos parâmetros adotados e das estimativas

de receitas e despesas, o montantê que cabeÍá a cada um na limitação do

empenho e da movimeniação Íinanceira.

§ 4.o O Legislativo, com base na comunicaÉo de que trata o parágrafo

anterior publicará ato, até o Íinal do mês em que ocoíreu a comunrcação, \ ./\
estabele@ndo os montantes limitados de empenho e movimentaçáo financeira. \l/

§ 5." Cêssada a câusa da limitaÉo referida neste ârtigo. ainda que V

t1
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parcial, a recomposiÉo das dotaçÕes cuios empenhos foram limitados seráo de

forma pÍoporcional às Íeduções efetivadas.

§ 6.0 As metas de resuttado nominal e primário, previstos nos anexos

metas fiscais desta lei municipal, podem sofÍer variação, paÍa efeito de limitação

empenho, até a ordem de 30o/o (trinta inteiros por cento) do valor estimado.

CAPITULO VII

DAS DTSPOSTçÔES FTNATS

Art 33. Os PodeÍes Executivo e Legislativo manterão sistêma integrado

de execuÉo orçamentária que permita o cumprimento do art. 166, §1.o, inc. ll, da

Constituição da República.

ArL 34. Pâra fins de cumpíimento do art. 62, da Lei Complementar n.o

1012000, Íca o Municipio autorizâdo a Íirmar convênio ou congêneres, com a Uniáo

ou o Estado, com vistas:

l- ao funcionamento de serviços bancáÍios, segurança pública,

Departamento de Estradas de Rodagem - DER, Empresa de Desenvolvimento

Agropecuário de Sergipe - EMDAGRO, Ministêrio Público, Tribunal de Justiça e

outros;

ll - a possibilitar o assessoÍamento técnico âos produtores rurais do

Município;

lll - a 6àde servidores para o funcionamento de órgãos ou entidades

no Municipio e no Estado.

ArL 35. O Poder Executivo realizará estudos visando à definiÉo de

sistema de controle de custos ê avaliaçáo de resultados das açôes de governo.

Parágrafo único. A alocaçâo de recursos na Lei orçamentária Anual

será feita direiamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução, de

de

de

ll
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modo a evidenciar o custo das açÕes e propiciar e corÍeta avaliaÉo dos resultados.

ArL36 - O estabelecimento das metas e prioridades da administração

municipal para o exercicio de 2015, de acoído com o disposto no art. 165, s 20, da

ConstituiÉo, far-s€-á, excepcionalmente, no âmbito do plâno plurianuâl do período

2015t2017 .

Art 37. O Poder Executivo poderá encaminhar ao poder Legislativo para

propor modiÍierção nos poetos de Lei relativos ao Plano Plurianual. às Diretrizes

Orçsmentárias, ao Orçamento Anual e aos CÍéditos Adicionais enquanto não

iniciada e votação, no tocante às partes cuja alteraÉo é proposta.

Art.38 - A ExecuÉo orçamentária do Legislativo, do Fundo Municipal de

Seúde e Fundo Municipal de Assistência Social seráo independentes, mas

integradas ao Executivo para lins de contabilizaÉo, por sistema elelrônico de dados.

Art 39. A acessibilidade a portadores de deficiência, estará constando

em todos os projetos, açÕes e empreendimentos cusleados com recursos públicos

conforme deÍine o Decreto Lêgislativo n.o 189/2008, que ratifica â ConvenÉo da

OrgânizaÉo das Na@s Unidas - ONU e OfÍcio Circular n.ô O0S, de i7109/2009 do

Tribunal de Contes do Esüâdo;

ArL 40. O Municipio, através dos Poderes Executivo e Legislativo fârá

cumprir o que determina a Lei Complementar no 13í de 271052009 e do Decreto no

7.'185 de 27105D009, referente a iÍanspaÍência da gestão fiscâl, determinando a

disponibilizaçào em tempo real, de iníormações pormenorizadas sobre a execução

orçamentafla e frnanceira do Muntcipioi

Art /+1 - O Município, através dos Poderes Executivo e Lêgislativo, fará

cumprir o que determina a Lei Federal de n" 12.527 de í8 de novembÍo de 201í, que



PREFEITURA MTJNICIPAL DE CANINDÉ DE SÀO FRANCISCO
CABÍNETE DO PREFEITO

regula o acesso a inÍormação previsto no inciso XXXlll do art. 5', no inciso ll do § 3"

do an. 37 e no § 2' do art. 216 da Constituição Federal.

Art./+2 - Caso o Projeto de Lei OÍçamentária náo seja aprovado e

sancionado até 31 de dezembro de 2014, a prcgramaçâo dele constante poderá ser

executada êm cada mês, até o limite de um doze avos do total de cada dotaÉo, na

forma da proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto a rêspectiva lei nâo for

sancionada.

ArL /í3. O Executívo Municipal baixará normas complementares para

regulamentação da conclusão e elaboraÉo do Orçamento Participativo, pÍevisto na

Lei Federal n.o 10.257, de l0 de julho de 200'1.

AÍt 44. A Unidade Íesponsável pela coordenaçáo do Controle lnterno

fiscalizará e demonstrará o cumprimento do parágraÍo único do art.45, da Lei

Complementar n.o '101/2000, das Íesoluçóes de n" 206 de 01l11l1'l e n" 226 de

1210212004 do Tribunal de Contas do Estâdo de Sergipe, de acordo com suas

atribuiçÕes e competências.

Art 45. Se o Projêto de Lei Orçâmentária não for promulgado até 31 de

dezembro de 2014, alé que ocorÍa, a pÍogramaÉo dele constante poderá ser

executada paÍa o atendimento de despesas coÍíentes da AdministraÉo dos PodeÍes

Execuúvo ê Legisiaiivo, bem como das entidades da Administração lndireta, nos

limites estritamente necessários para a manutençâo dos serviços essenciais,

conforme a ser determinado poÍato próprio de cada poder.

ArL 46. Esta lei

Art 47. Revogam-se as

:.1
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vigor na publicaÇão.


